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AUDITORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

E CONTROLADORIA INTERNA 

 

RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO 

PODER EXECUTIVO - EXERCÍCIO DE 2024 

 

 Em atenção ao disposto nos arts. 7º, II e 8º da Instrução Normativa N. TC-20/2015 do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), trata-se de relatório do órgão 

central do sistema de controle interno do Poder Executivo do Município de Lages que 

acompanha a Prestação de Contas do Prefeito (PCP) do exercício financeiro de 2024. 

 O relatório é estruturado conforme os elementos mínimos exigidos no Anexo II da 

referida Instrução Normativa, levando em consideração também as informações facultadas 

pela Portaria N. TC-0462/2024 (art. 1º, II). Portanto, uma vez que os incisos II, III, IV, V, VI, 

VII, VIII, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI e XX foram facultados, o presente relatório apresenta 

informações relativas aos incisos I, IX, X, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII e XXIII, do Anexo II. 

  

I - Informações e análise sobre matéria econômica, financeira, administrativa e social 

relativa ao Município, inclusive mediante utilização de indicadores quando definidos 

pelo Tribunal de Contas e disponibilizados em seus sistemas eletrônicos 

 

a) Análise da situação econômica e social do Município 

 

 O Município de Lages, localizado na região serrana de Santa Catarina, destaca-se 

como um importante polo econômico regional. Segundo dados mais recentes do IBGE,1 com 

uma população de 157.158 habitantes, o município apresentou um Produto Interno Bruto 

(PIB) de aproximadamente R$ 6,6 bilhões em 2021, resultando em um PIB per capita de R$ 

41.846,27, o 108º maior entre os 295 municípios catarinenses. A economia local é 

diversificada, com 58,18% do valor adicionado bruto de 2021 proveniente do setor de 

serviços, seguido pela indústria (22,36%), administração pública (15,33%) e agropecuária 

(4,14%).  

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego (Painel de informações do Novo 

Caged),2 Lages terminou 2024 com um estoque de vínculos empregatícios de 43.367, 

apresentando um saldo positivo de 1.509 novos empregos formais (+3,61% em relação ao 

 
1 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-
dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c=4209300.  
2 Disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6I
jNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3
b5f3ac6c749.  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c=4209300
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c=4209300
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
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ano de 2023), resultante da diferença entre 25.397 admissões e 23.888 desligamentos. Entre 

os 1.509 novos empregos, 854 são mulheres e 655 homens, com a maior parte entre 18 e 24 

anos com ensino médio completo. Enquanto os setores de serviços, comércio, agropecuária 

e construção tiveram saldos positivos (907, 591, 69 e 52, respectivamente), a indústria teve 

redução de 110 vínculos.  

Apesar da variação positiva na geração de empregos formais, Lages enfrenta desafios 

quanto à celeridade na abertura de empresas. De acordo com dados do Mapa de Empresas,3 

do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, o 

município figurou entre os que apresentaram os maiores tempos médios de abertura de 

empresas no país. No primeiro quadrimestre de 2024, ocupou a 8ª posição nacional, com um 

tempo médio de 5 dias e 13 horas, e no terceiro quadrimestre subiu para a 4ª posição, com 

7 dias e 13 horas. No que se refere à análise de viabilidade de endereço, Lages foi o 5º 

município mais demorado entre os municípios brasileiros no primeiro quadrimestre (5 dias e 

5 horas) e o 3º no terceiro quadrimestre (7 dias e 7 horas). 

Entre outros dados socioeconômicos referentes ao ano de 2024, destacam-se alguns 

dados sociais (especificamente, na área da saúde) obtidos do Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES, do Ministério da Saúde.4 Lages possui 3,64 

médicos por mil habitantes, índice superior às médias nacional (2,61) e catarinense (2,97). O 

município também se destaca no número de leitos de UTI por mil habitantes (0,65), superando 

as médias do Brasil (0,49) e de Santa Catarina (0,45). Além disso, a disponibilidade de leitos 

de internação em Lages é de 2,94 por mil habitantes, acima da média nacional (2,29) e 

estadual (2,31). 

No Índice de Progresso Social (IPS) de 2024,5 Lages ocupa a 48ª posição entre os 

municípios catarinenses e a 445ª no ranking nacional. O município se destaca em nível 

estadual nos seguintes componentes: Acesso à Educação Superior (6º posição), Direitos 

Individuais (10º) e Água e Saneamento (18º). 

 

b) Análise da situação financeira do Município 

 

 Quanto à situação financeira da Prefeitura do Município de Lages, o Quadro 1 

apresenta os principais indicadores de liquidez no exercício de 2024. 

 

 

 
3 Disponível em: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas.  
4 Disponível em: https://municipios.fgv.br/indicadores.  
5 Disponível em: https://ipsbrasil.org.br/pt/explore/scorecard/.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas
https://municipios.fgv.br/indicadores
https://ipsbrasil.org.br/pt/explore/scorecard/
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Quadro 1 - Indicadores de liquidez do Município de Lages (em R$) - 2024  

Indicador Valores 

Liquidez Imediata (consolidado - com RPPS) 

(+) Disponibilidades (Caixa e Equivalentes 
de Caixa) 

107.233.028,56 

(-) Passivo Circulante 94.709.785,27 

Índice de Liquidez Imediata (com RPPS) 1,13 

Liquidez Imediata (sem RPPS - FUNDOPREV e LAGESPREVI) 

(+) Disponibilidades (Caixa e Equivalentes 
de Caixa) 

107.192.760,92 

(-) Passivo Circulante 94.708.346,88 

Índice de Liquidez Imediata (sem RPPS) 1,13 

Liquidez Financeira (consolidado - com RPPS) 

(+) Ativo Financeiro 252.232.901,93 

(-) Passivo Financeiro 37.517.218,76 

Índice de Liquidez Financeira (com RPPS) 6,72 

Liquidez Financeira (sem RPPS - FUNDOPREV e LAGESPREVI) 

(+) Ativo Financeiro 107.207.629,80 

(-) Passivo Financeiro 37.514.663,60 

Índice de Liquidez Financeira (sem RPPS) 2,86 

Liquidez Corrente (consolidado - com RPPS) 
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(+) Ativo Circulante 366.682.768,93 

(-) Passivo Circulante 94.709.785,27 

Índice de Liquidez Corrente (com RPPS) 3,87 

Liquidez Corrente (sem RPPS - FUNDOPREV e LAGESPREVI) 

(+) Ativo Circulante 221.653.688,12 

(-) Passivo Circulante 94.708.346,88 

Índice de Liquidez Corrente (sem RPPS) 2,34 

Liquidez Geral (consolidado - com RPPS) 

(+) Ativo Circulante 366.682.768,93 

(+) Ativo Realizável a Longo Prazo 8.455.670,86 

(-) Passivo Circulante 94.709.785,27 

(-) Passivo Não Circulante 426.680.091,91 

Índice de Liquidez Geral (%) 0,72 

Liquidez Geral (sem RPPS - FUNDOPREV e LAGESPREVI) 

(+) Ativo Circulante 221.653.688,12 

(+) Ativo Realizável a Longo Prazo 8.455.670,86 

(-) Passivo Circulante 94.708.346,88 

(-) Passivo Não Circulante 326.279.959,11 

Índice de Liquidez Geral (%) 0,55 

Fonte: Elaboração própria com dados do Balanço Patrimonial no sistema Betha - módulo Contábil. 
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A liquidez imediata do Município, que mede a capacidade de quitar as obrigações 

financeiras de curto prazo utilizando apenas recursos disponíveis em caixa ou bancos 

(disponibilidades) é 1,13. Esse índice se mantém estável mesmo excluindo os recursos 

previdenciários do RPPS (Instituto de Previdência do Município de Lages - LAGESPREVI e 

ao Fundo Previdenciário do Município de Lages - FUNDOPREV). 

Em relação à liquidez financeira, tem-se um índice de 6,72, isto é, para cada R$ 1,00 

de obrigações de curto prazo, o Município possui R$ 6,72 em recursos financeiros 

disponíveis. Retirando os valores relativos ao RPPS, o índice de liquidez financeira reduz 

para 2,86. Ainda assim, o índice é superior a 1,00, indicando que o Município possui ativos 

financeiros para cobrir obrigações financeiras de curto prazo. 

Quanto à liquidez corrente, o índice de 3,87 indica que, para cada R$ 1,00 em dívidas 

de curto prazo, o Município apresenta R$ 3,87 em recursos registrados no Ativo Circulante. 

Sem considerar o RPPS, o índice de liquidez financeira ao final do exercício de 2024 é de 

2,34. 

Por outro lado, a liquidez geral (solvência geral), que mensura a capacidade do 

Município em honrar todas as suas exigibilidades, com recursos realizáveis a curto e longo 

prazos, é de 0,72 com o RPPS e 0,55 sem o RPPS. Esses valores abaixo de 1,00 indicam 

riscos financeiros, sobretudo a médio e longo prazo – devido ao fato da maior do passivo ser 

classificado como não circulante –, exigindo um planejamento fiscal adequado para a 

sustentabilidade das finanças públicas. 

 Conforme demonstrado no Quadro 2, o confronto entre o ativo financeiro e o passivo 

financeiro resulta em superávit financeiro de R$ 214.715.683,17 em 2024. Em termos de 

variação do patrimônio financeiro do Município, ocorreu uma variação positiva de R$ 

55.075.243,76 em relação ao exercício anterior (2023), correspondente a 34,50%. Excluídos 

os valores relativos ao RPPS, observa-se um superávit financeiro de R$ 69.692.966,20 em 

2024 e uma variação do patrimônio financeiro maior em termos percentuais: 62,16%. 

Destaca-se que, incluindo o RPPS, para cada R$ 1,00 de recursos financeiros 

existentes, o Município possui R$ 0,15 de dívida de curto prazo. Já excluindo o RPPS, para 

cada R$ 1,00 de recursos financeiros existentes, há R$ 0,35 de dívida de curto prazo.  

  

Quadro 2 - Patrimônio financeiro do Município de Lages (em R$) - 2023-2024 

Grupo 
Patrimonial 

Saldo inicial 
(2023) 

Saldo final 
(2024) 

Variação 
(2024-2023) 

Variação 
Percentual 

Ativo Financeiro 204.061.564,81 252.232.901,93 48.171.337,12 23,61% 

Passivo 44.421.125,40 37.517.218,76 - 6.903.906,64 -15,54% 
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Financeiro 

Saldo 
Patrimonial 
Financeiro 

(com RPPS) 

159.640.439,41 214.715.683,17 55.075.243,76 34,50% 

Ativo Financeiro 
(RPPS - 

FUNDOPREV e 
LAGESPREVI) 

116.680.824,15 
 

145.025.272,13 
 

28.344.447,98 
 

24,29% 

Passivo 
Financeiro  
(RPPS - 

FUNDOPREV e 
LAGESPREVI) 

 

18.469,40 
2.555,16 

 
-15.914,24 

 
-86,17% 

Ativo Financeiro 
(sem RPPS) 

87.380.740,66 
 

107.207.629,80 
 

19.826.889,14 
 

22,69% 

Passivo 
Financeiro  

(sem RPPS) 
44.402.656,00 

37.514.663,60 
 

-6.887.992,40 -15,51% 

Saldo 
Patrimonial 
Financeiro 

(sem RPPS) 

42.978.084,66 
69.692.966,20 

 
26.714.881,54 62,16% 

Fonte: Elaboração própria com dados do Balanço Patrimonial no sistema Betha - módulo Contábil. 

 

 No que se refere ao resultado orçamentário, o Quadro 3 apresenta os dados 

referentes ao exercício financeiro de 2024. O confronto entre a receita orçamentária 

arrecadada e a despesa orçamentária realizada (empenhada) resultou em um superávit de 

execução orçamentária de R$ 52.057.330,79. Ao excluir as receitas e despesas 

orçamentárias do RPPS, o superávit é de R$ 22.347.779,67, resultando em um quociente 

entre a receita orçamentária e a despesa orçamentária de 1,03. 

 

Quadro 3 - Resultado orçamentário do Município de Lages (em R$) - 2024 

Descrição Valores 

Receitas Orçamentárias (com RPPS) 1.013.687.922,50 

Despesas Orçamentárias (com RPPS) 961.630.591,71 

Resultado Orçamentário (com RPPS) 52.057.330,79 
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Quociente de Resultado Orçamentário (com 
RPPS) 

1,05 

Receitas Orçamentárias (RPPS) 141.929.703,02 

Despesas Orçamentárias (RPPS) 112.220.151,90 

Receitas Orçamentárias (sem RPPS) 871.758.219,48 

Despesas Orçamentárias (sem RPPS) 849.410.439,81 

Resultado Orçamentário (sem RPPS) 22.347.779,67 

Quociente de Resultado Orçamentário (sem 
RPPS) 

1,03 

Fonte: Elaboração própria com dados do Balanço Orçamentário no sistema Betha - módulo Contábil. 

 

Para fins de comparação com exercícios anteriores, constata-se que o quociente de 

resultado orçamentário de 1,03 é superior aos três exercícios anteriores, a saber: 0,99 em 

2021, 0,99 em 2022 e 1,01 em 2023, conforme dados constantes no Relatório DGO 228/2024 

- PCP 24/00182650 do TCE/SC. 

No que tange à relação entre receitas correntes (R$ 932.124.734,44) e despesas 

correntes (R$ 843.764.335,14) no exercício de 2024, observa-se um índice de poupança 

corrente de 0,0948, o que significa que o comprometimento das receitas correntes do 

Município com despesas correntes foi de 90,52%. 

Por fim, em termos patrimoniais, o Município de Lages obteve uma variação negativa 

no Patrimônio Líquido de 0,25%, considerando o Patrimônio Líquido Inicial de R$ 

2.422.219.384,05 no ínicio do exercício e o Patrimônio Líquido Final de R$ 1.816.801.601,80 

ao final do exercício de 2024. 

   

 c) Análise sobre a situação administrativa do Município 

 

A estrutura administrativa do Município de Lages é disciplinada pela Lei 

Complementar n. 481, de 24 de fevereiro de 2017, que estabelece o modelo de gestão e a 

organização da Administração Pública Municipal.  

O regime jurídico dos servidores públicos municipais, por sua vez, encontra-se 

previsto na Lei Complementar n. 293, de 06 de setembro de 2007. 

A administração direta do Município é composta pelos órgãos que integram o Poder 

Executivo, responsáveis pela formulação e execução das políticas públicas em suas 

respectivas áreas de atuação, compreendendo as seguintes secretarias:  
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I. Secretaria de Administração e Fazenda; 

II. Secretaria de Agricultura e Pesca; 

III. Secretaria de Assistência Social; 

IV. Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo; 

V. Secretaria de Educação; 

VI. Secretaria de Obras; 

VII. Secretaria de Políticas para a Mulher; 

VIII. Secretaria de Saúde; 

IX. Secretaria de Segurança; 

X. Secretaria de Serviços Públicos e Meio Ambiente; 

XI. Secretaria do Planejamento e Mobilidade Urbana. 

 

 A administração indireta é composta pelas entidades dotadas de personalidade 

jurídica própria, instituídas por lei para o desempenho de atividades específicas de interesse 

público. No âmbito do Município, a administração indireta compreende as seguintes 

autarquias e fundações públicas: 

 

I. Secretaria Municipal de Águas e Saneamento (SEMASA); 

II. Instituto de Previdência do Município de Lages (LAGESPREVI); 

III. Fundação Cultural de Lages (FCL); 

IV. Fundação Municipal de Esportes (FME). 

 

 O quadro de servidores do Município, é composto por um total de 6.081 servidores 

(de acordo com acesso em 18/02/2025 ao Portal da Transparência), distribuídos conforme os 

seguintes vínculos: 

 

I. 3.180 servidores estatutários, regidos pelo regime jurídico próprio do Município; 

II. 1.650 servidores contratados pelo regime celetista, abrangendo cargos temporários e 

de necessidade transitória; 

III. 119 servidores comissionados, nomeados para o exercício de funções de direção, 

chefia e assessoramento; 

IV. 164 servidores enquadrados em outras categorias funcionais, incluindo estatutários 

ocupando cargos em comissão, conselheiros tutelares, servidores em mandato 

eletivo, entre outros.  
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IX - Demonstrativos dos indicadores fiscais da Lei Complementar n. 101/2000, relativos 

a despesas com pessoal, operações de crédito e endividamento e do cumprimento das 

metas fiscais, indicando as razões do não alcance das metas fiscais ou da extrapolação 

de limites, bem como indicação das medidas adotadas para melhoria da gestão e 

equilíbrio fiscal e para retorno aos limites quando for o caso; 

 

a) Despesas com pessoal 

 

De acordo com o art. 19 da Lei Federal n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 

- LRF), a despesa total com pessoal (DTP), em cada período de apuração, não pode exceder 

o percentual de 60% da receita corrente líquida (RCL) do Município. Adicionalmente, o art. 20 

da LRF dispõe que, na esfera municipal, a relação DTP/RCL não pode ser superior a 54% 

para o Poder Executivo e a 6% para o Poder Legislativo. 

Conforme sintetizado no Quadro 4, o Município cumpriu os limites estabelecidos pela 

LRF no exercício de 2024, tanto em termos consolidados, quanto individualmente para os 

Poderes Executivo e Legislativo. 

 

Quadro 4 - Despesa total com pessoal (DTP) em relação à receita corrente líquida (RCL) do 
Município de Lages (em R$) - 2024 

 Consolidado Executivo Legislativo 

Descrição Valor % Valor % Valor % 

RCL 
914.607.273,12 

 
- 914.607.273,12 - 914.607.273,12 - 

RCL ajustada 898.627.774,35 - 898.627.774,35 - 898.627.774,35 - 

DTP 392.610.821,82 43,69 380.926.200,40 42,39 11.684.621,42 1,30 

Limite Máximo 541.034.446,45 60,00 485.258.998,15 54,00 53.917.666,46 6,00 

Limite 
Prudencial 

(95%) 
513.982.724,13 57,00 460.996.048,24 51,30 51.221.783,14 5,70 

Limite de 
Alerta (90%) 

486.931.001,81 54,00 436.733.098,34 48,60 48.525.899,81 5,40 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 
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Em termos de evolução histórica, o valor percentual de 43,69% é significativamente 

menor que nos três exercícios anteriores: 49,84% em 2021, 49,07% em 2022 e 53,55% em 

2023, conforme dados do Relatório DGO 228/2024 - PCP 24/00182650 do TCE/SC. 

Não obstante, o art. 22 da LRF determina que a verificação do cumprimento dos 

supracitados limites estabelecidos seja realizada ao final de cada quadrimestre. Nesse 

sentido, o Quadro 5 apresenta os percentuais apurados ao final de cada um dos três 

quadrimestres de 2024, demonstrando que a relação DTP/RCL ficou dentro dos limites legais. 

 
Quadro 5 - Despesa total com pessoal (DTP) em relação à receita corrente líquida (RCL) do 
Município de Lages por quadrimestre, Consolidado (em R$) - 2024 

 
Final do 1º 

Quadrimestre 
Final do 2º 

Quadrimestre 
Final do 3º 

Quadrimestre 

Descrição Valor % Valor % Valor % 

RCL 868.694.980,99 - 895.856.634,79 - 
914.607.273,12 

 
- 

RCL 
ajustada 

858.744.580,99 - 885.129.842,79 - 898.627.774,35 - 

DTP 375.781.562,87 43,76 386.169.576,76 43,63 392.610.821,82 43,69 

Limite 
Máximo 

515.246.748,59 60,00 531.077.905,67 60,00 541.034.446,45 60,00 

Limite 
Prudencial 

(95%) 
489.484.411,16 57,00 504.524.010,39 57,00 513.982.724,13 57,00 

Limite de 
Alerta (90%) 

463.722.073,73 54,00 477.970.115,10 54,00 486.931.001,81 54,00 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

Considerando que 2024 foi o último ano de mandato do Prefeito Municipal, torna-se 

necessário verificar se houve aumento da despesa com pessoal nos últimos 180 dias do 

mandato (de 5 de julho a 31 de dezembro de 2024), conforme determina o parágrafo único 

do art. 21, II, b da LRF. Ressalta-se que, conforme esclarece o TCE/SC (2017, p. 134), a “[...] 

a verificação é feita pelo percentual resultante do cálculo da despesa com pessoal dos últimos 

12 meses em relação à Receita Corrente Líquida do mesmo período.”6 

Consoante os dados do Quadro 6, a relação DTP/RCL no período móvel de   

referência, isto é, de julho/2023 a junho/2024 – mês anterior ao início do período de vedação 

 
6 TCE/SC - Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Guia do mandato: orientações para gestores 
públicos e municipais. Florianópolis: TCE/SC, 2017. Disponível em: 
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/guia%20ONLINE_0.pdf. 

https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/guia%20ONLINE_0.pdf
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– corresponde a 44,06%. Nos períodos subsequentes, os percentuais são todos inferiores. 

Portanto, com base nessa análise, não se vislumbram indícios de descumprimento do 

parágrafo único do art. 21, II, b da LRF. 

 

Quadro 6 - Despesa total com pessoal (DTP) em relação à receita corrente líquida (RCL) do 
Município de Lages nos últimos 180 dias de mandato, Consolidado (em R$) - 2024 

Período móvel DTP 

07/2023 - 06/2024 (referência) 44,06% 

08/2023 - 07/2024 43,66% 

09/2023 - 08/2024 43,63% 

10/2023 - 09/2024 43,44% 

11/2023 - 10/2024 43,56% 

12/2023 - 11/2024 43,54% 

01/2024 - 12/2024 43,69% 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

 

b) Operações de crédito 

 

 Segundo § 2º do art. 12 da LRF, as receitas provenientes de operações de crédito não 

podem exceder as despesas de capital fixadas na LOA. Com base nos valores apresentados 

no Quadro 7, verifica-se o cumprimento da “regra de ouro”, pois as operações de crédito são 

inferiores às despesas de capital no exercício de 2024. 

  

Quadro 7 - Despesas de capital e receitas de operações de crédito do Município de Lages, 
Consolidado (em R$) - 2024 

Descrição Valor 

Despesas de Capital (Dotação Atualizada) 122.914.812,89 

Despesas de Capital (Empenhadas) 78.773.680,80 

Receitas de Operações de Crédito 15.000.000,00 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

 

 Ademais, nos termos do art. 32, § 1º, III da LRF, as operações de crédito realizadas 

pelo Município devem cumprir os limites fixados pelo Senado Federal. Por meio da Resolução 

n. 43/2001, o Senado Federal estabeleceu que: 



  
 
 

                                                                                                                                                            

MUNICÍPIO DE LAGES | ESTADO DE SANTA CATARINA 
Rua Benjamin Constant, 28 | salas n.º 71,72,73,74 no 7º andar | 80 no 8º andar 

 Ed. Centro Executivo Cepar | Cep 88501.110 | Fone (49) 3019-7475 | auditoria@lages.sc.gov.br 
12 / 37 

 

AUDITORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

E CONTROLADORIA INTERNA 

- O montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá 

ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida. (art. 7º, I). 

- O saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária 

não poderá exceder, no exercício em que estiver sendo apurado, a 7% (sete por 

cento) da receita corrente líquida. (art. 10º). 

 

 O Quadro 8 evidencia que não houve descumprimento dos limites para as operações 

de crédito. Ressalta-se que as operações de crédito por antecipação de receita são nulas, 

em consonância com a proibição no último ano de mandato do Prefeito Municipal no art. 38, 

IV, b, da LRF. 

 

Quadro 8 - Limites das operações de crédito do Município de Lages, Consolidado (em R$) - 
2024 

Descrição Valor 
% sobre 

RCL 

Receita Corrente Líquida - Ajustada 909.776.514,35 - 

Operações de Crédito 26.967.570,57 2,96% 

Limite das Operações de Crédito 145.564.242,30 16,00% 

Limite de Alerta 131.007.818,07 14,40% 

Operações de Crédito por Antecipação de Receita 
Orçamentária 

 
- - 

Limite das Operações de Crédito por Antecipação de 
Receita Orçamentária 

63.684.356,00 7,00% 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

 

c) Endividamento 

 

 Conforme o art. 30, I da LRF, coube ao Senado Federal estabelecer os limites globais 

para o montante da dívida consolidada dos Municípios. Assim, a Resolução n. 40/2001 definiu 

que a dívida consolidada líquida dos Municípios não pode ultrapassar 120% da receita 

corrente líquida. Ainda segundo a LRF (art. 30, § 4º), a apuração e a verificação do montante 

da dívida consolidada serão efetuadas ao final de cada quadrimestre. 

 O Quadro 9 demonstra que o endividamento do Município não extrapolou o limite 

supracitado em nenhum dos quadrimestres de 2024. 
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Quadro 9 - Dívida consolidada do Município de Lages por quadrimestre, Consolidado (em R$) 
- 2024 

Descrição 
Final do 1º Quadrimestre Final do 2º Quadrimestre Final do 3º Quadrimestre 

Valor % Valor % Valor % 

Receita 
Corrente 

Líquida (RCL) - 
Ajustada 

868.384.980,99 - 894.760.842,79 - 909.776.514,35 - 

Dívida 
Consolidada 

97.892.969,65 11,27 101.446.430,41 11,34 142.407.127,67 15,65 

Dívida 
Consolidada 

Líquida (DCL) 
-4.976.095,30 -0,57 -31.386.256,05 -3,51 64.210.226,54 7,06 

Limite 
DCL/RCL 

1.042.061.977,19 
 

120,00 
1.073.713.011,35 

 
120,00 

1.091.731.817,22 
 

120,00 

Limite de Alerta 937.855.779,47 108,00 966.341.710,21 108,00 982.558.635,50 108,00 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

 

d) Metas Fiscais 

 

 A LRF dispõe, no § 1º do art. 4º, que a LDO deve ser integrada pelo Anexo de Metas 

Fiscais, no qual são estabelecidas as metas anuais relativas a receitas, despesas, resultados 

nominal e primário e montante da dívida pública.  

 O Quadro 10 apresenta os valores realizados no exercício de 2024 em comparação 

com as metas previstas na LDO para o mesmo exercício – Lei Ordinária Municipal n. 

4.691/2023. 

 

Quadro 10 - Metas Fiscais do Município de Lages, Consolidado (em R$) - 2024 

Descrição Metas na LDO Realizado Diferença 

Receitas Primárias (com 
RPPS) 

835.360.470,00 975.646.037,07 140.285.567,07 

Receitas Primárias (sem 

RPPS) 
779.915.070,00 901.147.001,77 121.231.931,77 
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Despesas Primárias (com 

RPPS)* 
794.372.470,00 923.357.630,18 128.985.160,18 

Despesas Primárias (sem 

RPPS)* 
704.858.470,00 811.284.699,50 811.284.699,50 

Resultado Primário (com 

RPPS) - acima da linha 
40.988.000,00 52.288.406,89 11.300.406,89 

Resultado Primário (sem 

RPPS) - acima da linha 
75.056.600,00 89.862.302,27 14.805.702,27 

Resultado Nominal (sem 

RPPS) - acima da linha 
64.757.600,00 49.616.915,44 -15.140.684,56 

Dívida Pública Consolidada 750.000,00** 142.407.127,67 141.657.127,67 

Dívida Consolidada Líquida 157.200.000,00** 64.210.226,54 -92.989.773,46 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil e do Anexo de Metas Fiscais da Lei 
Ordinária Municipal n. 4.691/2023. 
* Ressalta-se que, segundo o Manual de Demonstrativos Fiscais, “o cálculo do resultado primário é feito 
considerando-se as despesas que foram pagas orçamentariamente”.7 Nesse sentido, Despesas Primárias 
correspondem ao somatório das Despesas Pagas, Restos a Pagar Processados Pagos e Restos a Pagar Não 
Processados Pagos. 
** Aparentemente, houve erro de digitação na meta anual estabelecida para a Dívida Pública Consolidada, o que 
também afetou a meta da Dívida Consolidada Líquida. 

 

 Como pode se extrair do Quadro 10, o Município alcançou as metas anuais 

estipuladas para as receitas e despesas primárias, tanto considerando os valores do RPPS, 

quanto desconsiderando-os.  

Em relação ao resultado primário, que consiste na diferença entre as receitas e 

despesas primárias, excluída a parcela relativa aos juros nominais da dívida, constata-se que 

as metas foram atingidas. 

 
7 Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais. 14 ed.  Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, 2024. 
Disponível em: https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manuais/mdf.  

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manuais/mdf
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No entanto, no que se refere ao resultado nominal, a meta estabelecida na LDO (R$ 

64.757.600,00) não foi alcançada, com um valor final apurado de R$ 49.616.915,44. Os dados 

do Quadro 11 indicam que um dos fatores que contribuíram para esse resultado foi o impacto 

expressivo das variações patrimoniais diminutivas decorrentes de juros e encargos da dívida. 

O valor registrado em "Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS)" foi 

de R$ 51.109.131,61, enquanto a receita proveniente de aplicações financeiras ("Juros, 

Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS)") somou apenas R$ 10.863.744,78. 

Observa-se um crescimento significativo dos juros passivos entre agosto e outubro de 2024, 

passando de R$ 3.890.492,01 para R$ 48.158.776,41. Segundo informações do Setor de 

Contabilidade, essa variação decorre de uma alteração na contabilização das dívidas, 

realizada em resposta a um achado (item 3.3.5 - "Deficiências no controle dos empréstimos 

e financiamentos registrados na Prefeitura Municipal”) da auditoria do TCE/SC no Relatório 

de Auditoria Financeira do Balanço Geral do Município de Lages - Exercício 2022 (PCP 

23/00147208). 

 Como demonstrado no Quadro 11, o resultado nominal, que estava acima da meta no 

4º bimestre (R$ 92.501.760,03), caiu para R$ 55.050.933,21 no 5º bimestre. Embora tenha 

voltado a superar a meta em novembro de 2024 (R$ 65.702.651,80), ficou abaixo do valor 

projetado no final do exercício, devido à queda no resultado primário e ao aumento de quase 

R$ 3 milhões nos juros passivos. Nesse sentido, não há registros de que foram promovidas 

limitações de empenho e movimentação financeira, nos termos do art. 9º da LRF. 

 

Quadro 11 - Resultado Primário e Nominal do Município de Lages por bimestre, Consolidado 
(em R$) - 2024 

Período 

Resultado 

Primário (sem 

RPPS) - acima 

da linha 

Juros, 

Encargos e 

Variações 

Monetárias 

Ativos (sem 

RPPS) 

Juros, 

Encargos e 

Variações 

Monetárias 

Passivos 

(sem RPPS) 

Resultado 

Nominal (sem 

RPPS) - acima 

da linha 

01/2024-02/2024 32.918.977,94 1.472.082,61 1.400.000,00 32.991.060,55 

01/2024-04/2024 46.406.915,62 3.018.677,05 1.440.000,00 47.985.592,67 

01/2024-06/2024 70.292.942,74 4.857.143,66 1.970.000,00 73.180.086,40 
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01/2024-08/2024 89.125.907,25 7.266.344,79 3.890.492,01 92.501.760,03 

01/2024-10/2024 94.014.347,03 9.195.362,59 48.158.776,41 55.050.933,21 

01/2024-11/2024 103.844.957,97 10.016.470,24 48.158.776,41 65.702.651,80 

01/2024-12/2024 89.862.302,27 10.863.744,78 51.109.131,61 49.616.915,44 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 
 

Por último, quanto à dívida consolidada, ao que tudo indica, ocorreu erro na 

estipulação da meta anual para a Dívida Pública Consolidada no Anexo de Metas Fiscais da 

LDO para o exercício de 2024 (Lei Ordinária Municipal n. 4.691/2023). Consequentemente, a 

meta da Dívida Consolidada Líquida também se mostra equivocada, o que compromete a 

análise do cumprimento das metas fiscais desses indicadores. 

 

X - Avaliação do cumprimento dos limites constitucionais de aplicação em saúde, 

educação e FUNDEB, previstos nos arts. 198 e 212 da Constituição Federal e artigo 60 

do ADCT; 

 

a) Despesas com saúde 

 

Nos termos do art. 198, §2º, inciso III, da Constituição Federal, os municípios devem 

aplicar anualmente, no mínimo, 15% da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 

e dos recursos a que se referem o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o §3º do art. 

159, todos da Constituição Federal, em ações e serviços públicos de saúde. 

Conforme o quadro abaixo, verificou-se que o Município destinou o montante de R$ 

104.895.326,98 aos gastos com saúde, correspondendo a 21,63% da receita proveniente de 

impostos, ultrapassando o mínimo exigido e resultando em uma aplicação a maior de R$ 

32.147.252,28, equivalente a um acréscimo de 6,63% sobre o percentual obrigatório. 

 

Quadro 12 - Aplicação de recursos em saúde no Município (em R$) - 2024 

Bimestre Receitas realizadas Despesas empenhadas % 

1º 90.955.512,57 17.934.575,35 19,72% 

2º 75.777.832,43 16.281.085,50 21,49% 

3º 81.846.436,07 17.165.456,23 20,97% 
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4º 75.015.725,23 17.513.277,51 23,35% 

5° 76.752.012,86 14.131.623,35 18,41% 

6° 84.639.638,86 21.869.309,04 25,84% 

TOTAL 484.987.158,02 104.895.326,98 21,63% 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

 

b) Despesas com educação 

 

 Verificou-se que o Município aplicou o montante de R$ 138.493.783,97 em gastos 

relacionados à manutenção e desenvolvimento do ensino, o que corresponde a 27,86% da 

receita proveniente de impostos, ultrapassando o percentual mínimo de 25% previsto no art. 

212 da Constituição Federal.  

Quadro 13 - Aplicação de recursos em educação no Município (em R$) - 2024 

Bimestre Receitas realizadas Despesas empenhadas % 

1º 90.955.512,57 20.094.024,50 22,09% 

2º 75.777.832,43 20.787.596,27 27,43% 

3º 81.846.436,07 21.165.490,09 25,86% 

4º 79.893.425,11 21.582.495,20 27,01% 

5º 78.880.908,30 21.672.346,99 27,47% 

6º 89.833.643,13 33.191.830,92 36,95% 

TOTAL 497.187.757,61 138.493.783,97 27,86% 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 
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Observa-se que, no primeiro bimestre, a aplicação atingiu 22,09%, percentual inferior 

ao mínimo constitucionalmente exigido. No entanto, considerando que o percentual de 25% 

deve ser observado no cômputo anual, as aplicações em educação realizadas nos bimestres 

subsequentes compensaram essa defasagem inicial, garantindo o cumprimento do limite 

constitucional ao final do exercício de 2024. 

 

c) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB) 

 

Nos termos do artigo 212-A, inciso XI, da Constituição Federal, bem como da Lei n. 

14.113/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), os municípios devem 

destinar, no mínimo, 70% dos recursos do Fundo para a remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício. 

 

Quadro 14 - Aplicação de recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da 
educação básica (em R$) - 2024 

Bimestre Receitas realizadas Despesas empenhadas % 

1º 22.638.229,01 16.687.259,92 73,71% 

2º 21.991.027,80 19.016.831,02 86,48% 

3º 22.713.214,41 18.998.392,08 83,64% 

4º 21.952.857,97 18.763.864,14 85,47% 

5º 22.458.664,44 18.827.649,38 83,83% 

6º 23.876.179,20 23.431.762,32 98,14% 
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TOTAL 135.630.172,83 115.725.758,86 85,32% 

Fonte: Elaboração própria com dados do sistema Betha - módulo Contábil. 

 

Verificou-se que o Município aplicou o montante de R$ 115.725.758,86 dos recursos 

do FUNDEB na remuneração dos profissionais, o que corresponde a 85,32% da receita total 

de R$ 135.630.172,83, superando o limite mínimo exigido. 

Ao analisar os dados bimestrais, constatou-se que em todos os períodos os 

percentuais de aplicação permaneceram acima do mínimo constitucional, registrando uma 

aplicação a maior no montante de R$ 20.784.637,88, o que representa um acréscimo de 

15,32% sobre o percentual mínimo obrigatório. 

 

XVII - Relação de convênios com União e Estado realizados no exercício e os pendentes 

de recebimento, indicando o número do termo, data, valor acordado, valor repassado, 

valor a receber, respectivos restos a pagar inscritos em razão do convênio e demais 

informações pertinentes 

 

O órgão de Controle Interno formalizou a solicitação das informações referentes aos 

convênios firmados com a União e o Estado no exercício de 2024 por meio do Ofício AG/CI_CI 

Nº 262/2025, encaminhado ao Departamento de Convênios. Em resposta à referida 

demanda, foi encaminhada a tabela contendo as informações detalhadas a seguir: 
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RELAÇÃO DE CONVÊNIOS ESTADUAIS - 2024 

ÓRGÃO Nº  OBJETO 
SECRETARIA 
VINCULADA 

VIGÊNCIA 
 VALOR 

CONVENIADO  

SECR. CONTRAPARTIDA 
 VALOR 

RECEBIDO  

 VALOR A 
RECEBER   

SITUAÇÃO 
ATUAL 

SIE 
2022TR00135

5 

Revitalização da 
Avenida 

Belizário Ramos 
- PLANO 1000 

Infr. e Obras 31/12/2024 29.279.441,55 27.989.142,10 1.290.299,45 - 27.989.142,10 

Aguardando 
repasse 

contrapartida 
parcial 

220.475,30 
depositada em 

30/06/2022 

SAS 2024TR01041 

Promoção de 
atividades de 

arte e cultura em 
03 territórios 
municipais - 

pessoas idosas 

Assist. Social 10/06/2025 796.000,00 796.000,00 -  796.000,00 
Aguardando 

repasse 

FESPORTE 
2022TR00091

1 

Implantação de 
piso modular 

para o 
Complexo 

Esportivo Jones 
Minosso 

FME 31/12/2023 242.615,70 242.615,70 - 242.615,70 - EM EXECUÇÃO 

TOTAIS 30.318.057,25 29.027.757,80 1.290.299,45 242.615,70 28.785.142,10  

 

RECEBIDO  

 A RECEBER  

 EXECUTADO  

http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
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RECEBIDO 

A RECEBER 

EXECUTADO 

 

RELAÇÃO DE CONVÊNIOS FEDERAIS - 2024 

Órgão Nº Convênio/Contrato Objeto 
Secretaria 
Vinculada 

Vigência  Valor Repasse  Contrapartida 
SITUAÇÃO 

ATUAL 

Cidades CR 0350967-85/2011 
Complexo Ponte Grande: Rede Coletora, ligações domiciliares, 

esgoto,ETE, elevatórias, canalização do ribeirão 
PML/SEMASA 31/12/2025 57.171.070,29 5.550.087,41 

EM 
EXECUÇÃO 

Economia 
Transf. Especial 202129250018 - 

CUSTEIO - 09032021-010633 
Aquis. materiais construção de casas populares (banheiros, 

ampliações em madeira, coberturas em madeira) 
  290.000,00 - 

EM 
EXECUÇÃO 

Economia 
Transf. Especial 202229250013 - 

INVESTIMENTO - 09032022 - 015103 
Pavimentação Ruas: FORTALEZA R$ 482.787,14, PORTO 

ALEGRE R$ 228.269,76  e PRAÇA DO ROSÁRIO R$ 732.954,73 
  1.473.777,00 - 

EM 
EXECUÇÃO 

Economia 
Transf. Especial 202240150005 - 

INVESTIMENTO - 09032022 - 020515 

Reforma do campo Bairro Guarujá, vestiários e Associação de 
Moradores R$ 54..581,60 e Pavimentação RUA FREI HENRIQUE 

DE COIMBRA R$ 253.418,40 

  800.000,00 - 
EM 

EXECUÇÃO 

Economia 
Transf. Especial 20223953001 - 

INVESTIMENTO - 09032022 -016334 
Investimentos em infraestrutura - Pavimentação da RUA 

GUSTAVO RICHARD 
  500.000,00 - 

EM 
EXECUÇÃO 

  Investimentos em infraestrutura - A DEFINIR   1.800.000,00 -  

  Aquisição de 01 veículo e equipamentos de informática   288.303,00 -  

  
Pavimentação Ruas: ESPORTE CLUBE PALMEIRAS, 

SEBASTIÃO ANTÔNIO FIGUEIREDO, ELZA SCHMIDT, 
MANOEL COIMBRA e A DESTINAR 

  1.500.000,00 -  

FNDE Convênio 8430 Construção de creche Loteamento Nadir, Bairro Penha Educação 30/05/2022 1.837.735,04 - 
EM 

EXECUÇÃO 

FNDE Convênio 11163 Construção de creche Bairro Santa Helena Educação 25/05/2022 1.870.635,17 - 
EM 

EXECUÇÃO 

FNDE Convênio 9027 Construção de Creche Bairro Centenário Educação 29/05/2022 1.888.084,32 - 
EM 

EXECUÇÃO 

FNDE Convênio 32361 Construção da  EMEB Saul de Athayde - Ponte Grande Educação 26/09/2022 3.574.937,70 - 
EM 

EXECUÇÃO 

CEF Contrato de Financiamento 0611582-83 Financiamento de despesas de capital Obras 29/05/2033 50.000.000,00 - 
EM 

EXECUÇÃO 

 122.994.542,52 5.550.087,41  

http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5
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RELAÇÃO DE CONVÊNIOS PLATAFORMA MAIS BRASIL - EXERCÍCIO 2024 

Número 
Secretaria 
Vinculada 

Nº da 
Conta 

Objeto Órgão Superior Vigência 
 Valor 

Celebrado   
 Valor  

Liberado  
 Saldo a 
Receber   

 Contrapartida  
SITUAÇÃO 

ATUAL 

841842/2016  
OP 1037276-

32 
Ass. Social 

CEF 
647.245-

4 
  Construção de CREAS 1 _ Bairro da Brusque 

Ministério da 
Cidadania 

30/06/2024 
                           

465.000,00  
                        

460.000,00  
                                           
-    

                                
5.000,00  

EM EXECUÇÃO 
81,61% 

893608/2019 Ass. Social 
 BB 

69.440-1 
 Material de Consumo - SASEADLA 

Ministério da 
Cidadania 

31/12/2024 
                           

102.000,00  
                        

100.000,00  
                                           
-    

                                
2.000,00  

EM EXECUÇÃO  - 
60,00%  - R$ 

60.047,42 

941598/2023 Agricultura 
CEF 

71.068-0 
Aquisição de retroescavadeira 

Ministério do 
Desenvolvimento 

Regional 
10/12/2025 

                           
490.000,00  

                        
342.728,06  

  
                              

12.500,00  
AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

898858/2020 
OP 1071257-

67/2020 

Infr. e 
Obras 

CEF 
647.270-

5 

 Construção de quadras esportivas nos bairros: 
Guarujá, Santa Helena, Cristal, Pró-Morar, 

Gralha Azul e Novo Milênio. 
Modernização/ampliação de quadras esportivas 

nos bairros: Vila Mariza, Loteamento Nadir, 
Guarujá, Cidade Alta, São Luiz e Santa Catarina  

Ministério da 
Cidadania 

01/04/2025 
                           

726.250,00  
                        

716.250,00  
                                           
-    

                              
10.000,00  

A EXECUTAR 

901175/2020 Desenv. 
CEF 

71.033-7 
Implantar uma unidade do Programa Espaco 4.0 

na sede do municipio de Lages/SC 

Ministério da 
Mulher, Família e 
Direitos Humanos 

24/05/2024 
                             

18.861,09  
                                       
-    

                              
18.861,09  

                              
18.861,09  

AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

885485/2019 
OP 1064827-

73 

Infr. e 
Obras 

CEF 
647.269-

1 

Pavimentacao/recapeamento de vias publicas 
no municipio de Lages/SC - Ruas GUALBERTO 
DE SÁ, IRMÃO JOAQUIM e ANTÔNIO RIBEIRO 

DE LIMA  

Ministério do 
Desenvolvimento 

Regional 
01/04/2025 

                           
506.539,97  

                        
477.500,00  

                                           
-    

                              
29.039,97  

EM EXECUÇÃO  

914097/2021 
OP 1078933-

72 
Ass. Social 

CEF 
647.278-

0 

Ampliação de Unidade de Acolhimento CASA 
DE APOIO À MULHER 

Ministério da 
Cidadania 

30/09/2024 
                           

238.750,00  
  

                            
238.750,00  

                              
10.000,00  

AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

914278/2021 
OP 1078934-

97 
Ass. Social 

CEF 
647.279-

9 
Construção de CRAS 

Ministério da 
Cidadania 

30/09/2024 
                             

15.000,00  
  

                            
382.000,00  

                              
15.000,00  

AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

910985/2021 Agricultura 
CEF 

71.047-7 
Aquisição de patrulha agrícola mecanizada 

Ministério da 
Agricultura, 
Pecuária e 

Abastecimento 

25/07/2024 
                           

251.294,06  
                        

225.115,09  
                                

1.855,94  
                              

26.178,97  
EM EXECUÇÃO 

912905/2021 
Infr. e 
Obras 

CEF 
647.275-

6 

Pavimentação da RUA PARANÁ - Bairro São 
Cristóvão 

Ministério do 
Desenvolvimento 

Regional 
29/09/2024 

                               
6.144,00  

  
                            

238.856,00  
                                

6.144,00  
AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

912503/2021 
OP 1075797-

57/2021 

Infr. e 
Obras 

CEF 
647.274-

8 

Adequação de via urbana município de Lages 
RUA MARECHAL DEODORO 

Ministério do 
Desenvolvimento 

Regional 
29/09/2024 

                           
500.000,00  

                        
481.104,00  

                                           
-    

                              
18.896,00  

EM EXECUÇÃO 



  
 
 

                                                                                                                                                            

MUNICÍPIO DE LAGES | ESTADO DE SANTA CATARINA 
Rua Benjamin Constant, 28 | salas n.º 71,72,73,74 no 7º andar | 80 no 8º andar 

 Ed. Centro Executivo Cepar | Cep 88501.110 | Fone (49) 3019-7475 | auditoria@lages.sc.gov.br 
23 / 37 

 

AUDITORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

E CONTROLADORIA INTERNA 

914502/2021 
Infr. e 
Obras 

CEF 
647.277-

2 

Reforma da Central de Informações Turísticas 
na AV. DUQUE DE CAXIAS 

Ministério do 
Turismo 

29/09/2024 
                           

241.356,00  
                        

238.856,00  
                                           
-    

                                
2.500,00  

A EXECUTAR 

943725/2023  
Infr. e 
Obras 

CEF 
647.282-

9 
Pavimentação de via urbana 

Ministério das 
Cidades 

30/11/2026 
                           

960.019,00  
  

                            
960.019,00  

                              
39.981,00  

AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

960004/2024 
Infr. e 
Obras 

CEF 
647.284-

5 
Construção de espaço esportivo comunitário  

Ministério do 
Esporte 

06/06/2027 
                        

1.462.500,00  
  

                         
1.462.500,00  

                                           
-    

AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

942509/2023   
CEF 

71.064-7 
Realizar o 4º Salão do Livro 

Ministério da 
Cultura 

29/12/2023 
                           

183.062,00  
  

                            
183.062,00  

  
AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

942073/2023 FME 
CEF 

71.065-5 
Implementação e desenvolvimento do Projeto 

JOGOS COMUNITÁRIOS DE LAGES - JOCOL 
Ministério do 

Esporte 
28/02/2025 

                           
217.242,17  

  
                            

200.000,00  
                              

17.242,47  
AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

  
                        

6.384.018,29  
                     

3.041.553,15  
                         

3.685.904,03  
                            

213.343,50  
  

 

RECEBIDO  

 A RECEBER  

 EXECUTADO  

 

RELAÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS VOLUNTÁRIAS 

TRANSF 
Nº 

PROCESSO SGPe PORTARIA OBJETO 
SECR. 

VINCULADA 
VALOR 

CONVENIADO 

VALOR 
RECEBIDO 

SALDO A 
RECEBER 

EXECUTADO REC% 
TOT 

% 
PC SITUAÇÃO ATUAL 

661/2021 SCC00016697/2021 
390 DOSC 

21612 

Preparação do terreno - 
ETAPA 1 - PARQUE 

INDUSTRIAL DE 
ÍNDIOS 

Obras 3.000.000,00 3.000.000,00 0,00 0,00 0% 0%  A EXECUTAR 

663/2021 SCC00016895/2021 
390 DOSC 

21612 

Pav. Rua MANOEL 
ANTUNES PESSOA 

(São Miguel) 
Obras 2.100.000,00 2.100.000,00 0,00 2.625.477,39 125% 125% 1ª 16/05/23 

EM EXECUÇÃO - 
Contrapartida  /  
Reequilíbrio R$ 

910.961,65 TOTAL R$ 
3.236.673,28 

664/2021 SCC00016724/2021 
390 DOSC 

21612 
Pav. Av. VICTOR 
ALVES DE BRITO 

Obras 4.900.000,00 4.900.000,00 0,00 6.922.817,06 141% 141% 
1ª 11/11/22 2ª 

28/03/2023 

EM EXECUÇÃO 
36,55% - 

Contrapartida FINISA 
III  Reequiíbrio R$ 

2.021.443,60 TOTAL 
R$ 6.921.443,60 

http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
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669/2021 SCC00016903/2021 
390 DOSC 

21612 
Pav. Rua IRMÃO 

JOAQUIM (Guarujá) 
Obras 2.298.541,53 2.298.541,53 0,00 2.172.930,65 95% 95% 1ª 22/09/22 

EM EXECUÇÃO - 
Contrapartida  /  
Reequiíbrio R$ 

194.305,78 TOTAL R$ 
2.492,847,31 

   Pav. RUA RENOR 
ANTÔNIO ZAPPELINI 

Obras 500.000,00 500.000,00 0,00      

   Pav. RUA VINOCO 
CAMARGO 

Obras 500.000,00 500.000,00 0,00      

   
Revitalização da 
Avenida Belizário 

Ramos 
Obras         

 2024TE000286  Pav. AVENIDA JOÃO 
GOULART 

Obras 2.000.000,00 2.000.000,00       

 2024TE000285  
Instalação de guard rail 

na Avenida Belizário 
Ramos 

Obras 2.000.000,00 1.964.428,02       

   Aquisição de massa 
asfáltica Avenida 

Obras         

 2024TE000267  Pavimentação da RUA 
ANÁPOLIS 

Obras 965.000,00 965.000,00       

 2024TE000472  

Pavimentação das ruas 
AV. MARIA LUIZA, 

MARIA JOSÉ 
DENEGREDO, JOSÉ 

DOS PASSOS 
FORMENTO 

Obras 1.000.000,00 407.850,00       

672/2021 SCC00016904/2021 
390 DOSC 

21612 
Pav. Rua JERÔNIMO 

COELHO (Centro) 
Obras 493.385,38 493.385,38 0,00 242.717,54 49% 49% 

REPASSADO 
EM 2022 - A 
VENCER PC 

Executado 49% R$ 
242.717,54 Restante 
com execução direta 

 19.756.926,91 19.129.204,93 - 11.963.942,64     

 

RECEBIDO 

A RECEBER 

EXECUTADO 
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XVIII - Relatório sobre eventos justificadores de situações de emergência ou 

calamidade pública, com os reflexos econômicos e sociais, bem como discriminação 

dos gastos extraordinários realizados pelo ente para atendimento específico ao evento, 

indicando número do empenho 

 

 Em consulta ao Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), constatou-

se que foi declarada, por meio do Decreto Municipal n. 21.376/2024,8 de 13/06/2024, situação 

de emergência no Município de Lages devido a chuvas intensas (tempestade local 

convectiva), classificadas sob o código COBRADE 1.3.2.1.4.  

Conforme informado no supracitado ato normativo, a decretação da situação de 

emergência foi fundamentada em relatório e pareceres técnicos que demonstraram prejuízos 

significativos e ausência de condições a curto e médio prazo de reparar os danos causados 

pelas chuvas intensas no Município. Além disso, no Formulário de Informações do Desastre 

(FIDE) do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), preenchido pela 

Coordenação Municipal de Proteção e Defesa Civil do Município de Lages, foi registrado um 

total de 6.000 afetados e prejuízos estimados em R$ 61.227.000,00 no setor da agrícola, com 

as seguintes causas e efeitos do desastre: 

 

“As chuvas intensas ocorridas no segundo semestre de 2023 até o mês de 

maio de 2024 de forma gradual, ou seja com “evolução crônica”, alcançando 

seu pico em mais de um mês com o acumulado de 412,80mm no mês de 

outubro de 2023 com percentual de precipitação de 304,20% se comparado 

com a média mensal histórica, bem como, o meses de novembro de 2023 e 

maio de 2024 com seus acúmulos respectivos de 442,80mm e 255,00mm, 

alcançando o percentual de 376,53% e 254,75% em comparativo com a 

média histórica. Não obstante, os demais meses no referido lapso temporal 

também apresentaram grande acúmulo de água se comparada com a média 

prevista em suas determinadas épocas, o que ocasionou severas percas (sic) 

no âmbito da agricultura e agropecuária.” 

 

Todavia, conforme dados obtidos do Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres (S2ID), a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil não reconheceu a 

situação de emergência (Protocolo SC-F-4209300-13214-20240613). De fato, segundo o 

Ofício n. 102/2025/COMPDEC, a Coordenação Municipal de Proteção e Defesa Civil informou 

que não houve reconhecimento estadual ou federal da emergência, tampouco despesas 

 
8 Disponível em: https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/6760094. 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/6760094


  
 
 

                                                                                                                                                            

MUNICÍPIO DE LAGES | ESTADO DE SANTA CATARINA 
Rua Benjamin Constant, 28 | salas n.º 71,72,73,74 no 7º andar | 80 no 8º andar 

 Ed. Centro Executivo Cepar | Cep 88501.110 | Fone (49) 3019-7475 | auditoria@lages.sc.gov.br 
26 / 37 

 

AUDITORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

E CONTROLADORIA INTERNA 

específicas com aquisições ou pagamento de horas extraordinárias de servidores para 

atendimento do evento. 

 

XIX - Manifestação sobre as providências adotadas pelo Poder Público municipal em 

relação às ressalvas e recomendações do Tribunal de Contas emitidas nos pareceres 

prévios dos três exercícios anteriores 

 

a) Exercício de 2021 - PCP 22/00121304 

 

Apesar das recomendações para adoção de providências constantes no Parecer 

Prévio n. 280/2022, no Relatório do Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo referente ao exercício de 2022 foi informado que “Não Tivemos Ressalvas e 

Recomendações do Tribunal de Contas Emitidas nos Pareceres Prévios Anteriores no 

Exercício de 2022“. 

 

b) Exercício de 2022 - PCP 23/00147208 

 

Em relação às ressalvas e recomendações referentes ao exercício de 2022 

constantes no Parecer Prévio n. 285/2023, no Relatório do Órgão Central do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo do exercício de 2023 consta a seguinte informação: 

   

“CONSIDERANDO, a Decisão do TCE/SC Processo: @PCP 23/00147208 – 

Prestação de Contas do Prefeito referente ao exercício de 2022, e no Parecer 

Prévio n.: 285/2023, recomendando à Câmara de Vereadores a 

APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Prefeito Municipal de Lages 

referentes ao exercício de 2022, a Auditoria-Geral do Município e 

Controladoria Interna no decorrer do Exercício de 2023, expediu Orientações, 

Comunicados, Instruções Normativas, visando a legalidade, transparência, 

publicidade dos atos e fatos da Gestão, inclusive com publicações no site 

oficial https://www.lages.sc.gov.br/”. 

 

De toda forma, ressalta-se que, em 2024, no Relatório DGO sobre as contas de 2023, 

a própria unidade técnica do TCE/SC realizou o monitoramento dos apontamentos efetuados 

no Relatório de Auditoria Financeira do Balanço Geral do Município de Lages do Exercício de 

2022 do TCE/SC. 

 

 

https://www.lages.sc.gov.br/
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c) Exercício de 2023 - PCP 24/00182650 

 

Em relação às ressalvas e recomendações do TCE/SC no Parecer Prévio n. 271/2024, 

foi possível constatar a adoção de providências para prevenir e/ou corrigir as seguintes 

restrições: 

2.1.2. Despesas inscritas em Restos a Pagar com recursos do FUNDEB no exercício em 

análise, sem disponibilidade financeira, no valor de R$ 207.861,49, em desacordo com o art. 

85 da Lei n. 4.320/64; 

 

 De acordo com o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar 

(Anexo 5 do RGF) do exercício de 2024, gerado no sistema Betha - módulo Contábil, foram 

inscritos R$ 343.244,66 em Restos a Pagar Processados de “Transferências do FUNDEB”, 

com disponibilidade em caixa de R$ 1.088.056,00. Ou seja, o demonstrativo indica que há 

um saldo de caixa superior ao montante inscrito em Restos a Pagar em 2024. 

 

2.1.3. Divergência, no valor de R$ 5.972,12, entre as Transferências Financeiras Recebidas 

(R$ 185.344.084,86) e as Transferências Financeiras Concedidas (R$ 185.350.056,98), 

evidenciadas no Balanço Financeiro – Anexo 13 da Lei n. 4.320/64, caracterizando afronta 

ao art. 85 da referida Lei (fs. 194-208 dos autos); 

 

 No Balanço Financeiro do exercício de 2024 o valor das Transferências Financeiras 

Concedidas é igual ao das Transferências Financeiras Concedidas: R$ 212.080.696,41. 

Portanto, a divergência apontada em 2023 foi sanada no exercício seguinte. 

 

2.1.4. Ausência de disponibilização em meios eletrônicos de acesso público, no prazo 

estabelecido, de informações pormenorizadas sobre o lançamento da receita, de modo a 

garantir a transparência da gestão fiscal, em descumprimento ao estabelecido no art. 48-A, 

II, da Lei Complementar n. 101/2000, alterada pela Lei Complementar n. 131/2009 (Capítulo 

7 e doc. 11 do Anexo do Relatório DGO); 

 

 Ao contrário do exercício de 2023, para o qual não existem quaisquer informações 

sobre os lançamentos da receita no Portal da Transparência do Município de Lages, em 2024 

estão disponíveis informações, além da arrecadação, sobre o estágio de lançamento da 

receita para tributos municipais (IPTU, ISSQN e algumas taxas). No entanto, para várias 

outras receitas há apenas informações referentes à previsão e/ou à arrecadação. Portanto, 
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as disposições do art. 48-A, II, da LRF foram apenas parcialmente cumpridos em 2024, mas 

com mais informações do que no exercício anterior. 

 

2.1.7. Registro indevido de Passivo com saldo devedor na conta de Provisões Matemáticas 

Previdenciárias (R$ 1.458.292.696,82), em afronta ao previsto no art. 85 da Lei n. 4.320/64 

(subitem 4.1, Quadro 11, Anexo 14 – Balanço Patrimonial e docs. 19 e 40 do Anexo ao 

Relatório DGO); 

 No Balanço Patrimonial de 2024, houve correção na contabilização, uma vez que a 

conta de Provisões Matemáticas Previdenciárias possui saldo credor de R$ 100.400.132,80. 

 

2.2. adote as providências previstas no art. 167-A, § 1º, da Constituição Federal, tendo em 

conta que a relação entre despesas e receitas correntes superou o percentual de 85%; 

 

 No período de doze meses do exercício de 2024, a relação entre despesas correntes 

e receitas correntes atingiu o percentual de 90,89%, não superando os 95% mencionados no 

caput do art. 167-A da Constituição Federal.  

No entanto, esse percentual superou o limite prudencial de 85%, assim como ocorrido 

em 2023, quando alcançou 90,66%. Apesar desse cenário, não foram identificadas ações do 

Poder Executivo voltadas à implementação de medidas de ajuste fiscal, conforme previsto 

nos §§ 1º e 2º do referido artigo. 

 

XXI - Avaliação sobre o cumprimento das Metas e Estratégias previstas na Lei (federal) 

n. 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação - PNE) e no Plano Municipal de Educação 

(PME) 

 

O Plano Municipal de Educação (PME) no Município de Lages foi aprovado por 

intermédio da Lei n. 4114, de 23 de junho de 2015, com duração de dez anos, 

compreendendo o período de 2014 a 2024.  

Conforme disposto no art. 3º da referida lei, “O Conselho e o Fórum Municipal de 

Educação estabelecerão os mecanismos necessários ao acompanhamento das metas 

constantes do Plano Municipal de Educação.” 

Diante dessa determinação e com o objetivo de avaliar o cumprimento das metas 

estabelecidas tanto no Plano Nacional de Educação quanto no Plano Municipal de Educação, 

este órgão de Controle Interno solicitou à Secretaria Municipal de Educação, por meio do 

Ofício AG/CI_CI n. 282/2025, informações acerca da existência de avaliações formais que 
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indicassem o cumprimento, cumprimento parcial ou descumprimento de cada uma das metas 

previstas. Além disso, foi requisitado, caso existentes, o encaminhamento dessas avaliações 

para análise.  

Em resposta, por meio do Ofício SMEL/ENSINO n. 195/2025, a Secretaria Municipal 

de Educação informou que, em razão da transição de governo municipal ocorrida entre os 

anos de 2024 e 2025, não foram localizados nos arquivos disponíveis na secretaria, registros 

referentes à avaliação do cumprimento das estratégias previstas nas metas do PNE e PME 

para o exercício de 2024. 

Dessa forma, a avaliação do cumprimento das metas pelo órgão de Controle Interno 

foi prejudicada, uma vez que não foram disponibilizadas informações que permitam a 

verificação do atendimento às estratégias estabelecidas nos referidos planos. 

Diante disso, o Controle Interno expediu, por meio do Ofício AG/CI_CI n. 332/2025, 

recomendações ao Secretário Municipal de Educação, no sentido de que sejam adotadas as 

seguintes providências:  

 

1. Adoção de medidas necessárias para a recuperação, sistematização e registro das 

informações referentes ao cumprimento, cumprimento parcial ou descumprimento das 

metas e estratégias estabelecidas no PME e no PNE, de modo a assegurar a 

continuidade da avaliação e do monitoramento das políticas educacionais. 

2. Verificação da necessidade de atualização legislativa do PME, considerando a Lei nº 

14.934, de 25 de julho de 2024, que prorrogou, até 31 de dezembro de 2025, a 

vigência do PNE, garantindo que o plano municipal esteja alinhado às diretrizes 

nacionais. 

3. Implementação de mecanismos de controle e monitoramento contínuo das metas e 

estratégias do PME e do PNE, assegurando que a gestão educacional disponha de 

registros adequados para futuras avaliações e prestação de contas. 

 

XXII - Outras informações previamente solicitadas pelo Tribunal de Contas 

 

 Ao longo do exercício de 2024, o TCE/SC, por meio do sistema TCE Virtual, 

encaminhou diversas comunicações ao Município. O órgão de Controle Interno é responsável 

pelo recebimento dessas comunicações, designação dos responsáveis pelo atendimento, 

encaminhamento às unidades competentes, monitoramento dos prazos e acompanhamento 

das providências adotadas, assegurando o cumprimento das solicitações e obrigações 

determinadas pelo Tribunal.  
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No referido período, o TCE/SC expediu diversas comunicações contendo notificações 

acerca de atrasos no envio de remessas pelo sistema e-SFINGE, comunicados referentes à 

processos, orientações técnicas, comunicados gerais, e requisições de informações. 

Dentre as informações solicitadas, destacam-se: 

 

1. O TCE/SC, por meio da Comunicação n. 20240807000067, solicitou informações 

referentes a eventuais medidas adotadas pelo Município para o recebimento, a recuperação 

retroativa ou a revisão dos critérios atualmente aplicados aos repasses de royalties 

decorrentes da exploração de gás natural e petróleo, junto à Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) ou à União. Nesse sentido, foram requeridos 

esclarecimentos sobre os seguintes aspectos: 

1. O Município adotou medidas administrativas perante a ANP ou a União? 

2. O Município adotou medidas de natureza judicial? 

3. Caso a resposta a qualquer uma das questões anteriores seja afirmativa, solicita-se a 

especificação do agente ou órgão responsável pela condução do processo, 

informando se a atuação ocorreu por meio da Procuradoria do Município ou mediante 

a contratação de escritório de advocacia/advogado privado, bem como a descrição 

das medidas adotadas. 

4. No caso de atuação por meio de escritório de advocacia ou advogado privado, 

requisita-se o envio de cópia integral do processo licitatório, incluindo a fase interna, 

bem como do contrato de honorários. 

5. Para as situações em que tenham sido implementadas medidas administrativas ou 

judiciais, solicita-se a apresentação dos resultados obtidos, tais como deferimentos 

ou indeferimentos, decisões liminares ou definitivas, valores de royalties efetivamente 

pagos, entre outros, com a devida indicação dos números dos processos 

administrativos ou judiciais eventualmente instaurados. 

 Em resposta à solicitação, foi informado pelo Controle Interno que, conforme o Ofício 

SAF/DIRCONT/Of.91/2024, o Departamento de Contabilidade informou que não há 

conhecimento de qualquer medida adotada pelo Município em relação aos repasses de 

royalties de exploração de gás natural e petróleo junto à Agência Nacional do Petróleo. 

 

2. O TCE/SC, por meio da Comunicação n. 20240130000044, considerando a 

existência de registro pendente/inconclusivo referente ao servidor Andre Borges de Andrade 

Junior no Sistema de Gestão de Trilhas de Auditoria (SGTA), relacionado à trilha de 

"pagamento de horas extras", e considerando a mora/ausência de resposta ao parecer do 
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auditor enviado em 19 de setembro de 2023, requereu o envio de resposta ao referido parecer 

no prazo de 10 (dez) dias. 

No teor da solicitação, o TCE/SC transcreveu o parecer em questão, que destaca as 

seguintes questões: 

 

“Tendo em vista a resposta apresentada, solicita-se a justificativa para o serviço 

extraordinário referente aos meses de janeiro e fevereiro, uma vez que antecederam 

à pandemia. Destaca-se, também, que o quantitativo de horas extras é alto, uma vez 

que o servidor laborou mais de 370 horas em alguns meses, resultando em 12 a 13 

horas de trabalho todos os dias.  

Desse modo, com base na orientação do item 9 do Prejulgado 1299 deste Tribunal, 

solicita-se à UG que informe o quantitativo máximo de horas extras que podem ser 

realizadas no período (semanal, mensal ou anual) definido na legislação municipal 

que ampare a presente ocorrência com indícios de irregularidade.  

Devolve-se à unidade gestora”. 

 

Em atendimento à solicitação, o órgão de Controle Interno respondeu à comunicação 

por meio do Sistema de Gestão de Trilhas de Auditoria (SGTA), anexando o Parecer 

AG/CI_DC n. 0036/2024. 

Por fim, a presente situação passou a ser objeto de análise no âmbito dos autos do 

Relatório de Inspeção – RLI 24/00132806, o qual trata das horas extras realizadas pelos 

ocupantes do cargo de Vigia na Prefeitura Municipal de Lages. 

 

3. O TCE/SC, por meio da Comunicação n. 20240130000045, considerando a 

existência de registro pendente/inconclusivo referente ao servidor Joaquim Francelisio 

Padilha de Lins no Sistema de Gestão de Trilhas de Auditoria (SGTA), relacionado à trilha de 

"pagamento de horas extras", e considerando a mora/ausência de resposta ao parecer do 

auditor enviado em 19 de setembro de 2023, requereu o envio de resposta ao referido parecer 

no prazo de 10 (dez) dias. 

No teor da solicitação, o TCE/SC transcreveu o parecer em questão, que destaca as 

seguintes questões: 

 

“Tendo em vista a resposta apresentada, solicita-se a justificativa para o serviço 

extraordinário referente aos meses de janeiro e fevereiro, uma vez que antecederam 

à pandemia. Destaca-se, também, que o quantitativo de horas extras é elevado, 

considerando que o servidor laborou mais de 340 horas em alguns meses, o que 

representa uma jornada de trabalho de 11 a 13 horas diárias. 

Dessa forma, com fundamento na orientação constante do item 9 do Prejulgado n. 

1299 deste Tribunal, solicita-se que a Unidade Gestora informe o quantitativo 
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máximo de horas extras que podem ser realizadas no período (semanal, mensal ou 

anual), conforme definido na legislação municipal, a fim de respaldar a presente 

ocorrência que apresenta indícios de irregularidade. 

Devolve-se à unidade gestora.” 

 

Em atendimento à solicitação, o órgão de Controle Interno respondeu à comunicação 

por meio do Sistema de Gestão de Trilhas de Auditoria (SGTA), anexando o Parecer 

AG/CI_DC n. 0035/2024. 

Por fim, a presente situação passou a ser objeto de análise no âmbito dos autos do 

Relatório de Inspeção – RLI 24/00132806, o qual trata das horas extras realizadas pelos 

ocupantes do cargo de Vigia na Prefeitura Municipal de Lages. 

 

4. Por meio da Comunicação n. 20240201001451, o TCE/SC informou ao município 

sobre o processo de fiscalização @LEV 23/80057553, cujo objetivo é avaliar o nível de 

maturidade na adoção de sistemas de processos eletrônicos no âmbito dos Poderes 

Executivo e Legislativo dos municípios catarinenses, e solicitou informações por meio de 

questionário eletrônico, visando coletar dados sobre a implementação, funcionamento e 

integração dos sistemas no Município. 

 

5. Por meio da Comunicação n. 20240214000548, o TCE/SC encaminhou o 

Memorando GAC/LEC n. 02/24, no qual solicitou o envio do Plano de Contingência para o 

combate à dengue no prazo de 15 dias. Além disso, foi determinado que, na ausência de um 

Plano de Contingência previamente elaborado, o município deveria providenciar sua 

elaboração e remessa dentro do mesmo prazo. 

A Secretaria Municipal de Saúde encaminhou o Plano de Contingência ao Controle 

Interno somente em 21/05/2024, data em que foi protocolado junto ao TCE/SC. 

 

6. Através da Comunicação n. 20240131000324, o TCE/SC solicitou à Prefeitura 

Municipal de Lages e ao Controle Interno o encaminhamento da relação de obras de 

infraestrutura viária (pavimentação, drenagem, terraplanagem e sinalização) contratadas nos 

anos de 2021, 2022 e 2023. 

Além disso, foi requerido o envio de toda a documentação que fundamentou a 

concessão do Reequilíbrio Econômico-Financeiro (REF) do Contrato n. 03/2022, decorrente 

do Processo Licitatório n. 203/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa para 

execução de serviços de terraplenagem, drenagem e obras correntes, pavimentação 
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asfáltica, urbanização e sinalização da Rua da Independência, no Bairro Gethal, município de 

Lages/SC. 

No âmbito desse pedido, o TCE/SC determinou que fossem apresentados 

documentos comprobatórios, incluindo: 

1. Pareceres técnicos e jurídicos; 

2. Documentos, memórias e elementos comprobatórios apresentados pela empresa 

para solicitação do REF; 

3. Eventuais planilhas elaboradas pela Administração Pública; 

4. Outros documentos que tenham integrado o processo. 

 

A secretaria responsável encaminhou as informações solicitadas dentro dos prazos 

posteriormente concedidos na comunicação. 

 

7. Por meio da Comunicação n. 20240307000044, o TCE/SC solicitou informações 

referentes às decisões de sancionamento proferidas no âmbito de todas as unidades gestoras 

do município, visando obter dados como nome ou razão social do sancionado, o tipo e a 

abrangência da sanção, a fundamentação legal, a data de início e término da penalidade, 

bem como o nome do órgão sancionador responsável. 

A demanda foi respondida pelo Controle Interno dentro dos prazos concedidos.  

 

8. A Comunicação n. 20240321001881 informa que o TCE/SC, ao realizar busca no 

site oficial da Prefeitura de Lages, não obteve êxito em localizar o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de Lages. 

Diante disso, foram solicitadas as seguintes informações: 

 

1. O Município de Lages possui um Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS)? Em caso afirmativo, solicito favor anexar o referido plano a esta 

comunicação ou informar endereço web para acesso ao plano. 

2. Caso o Município possua PMGIRS, qual foi o instrumento normativo municipal que 

aprovou o referido plano? 

3. Caso não haja um PMGIRS, há algum Plano Regional de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos que abranja o município de Lages? 

 

Em atendimento à demanda, o Controle Interno anexou o Ofício n. 

333/2024/SEMASA/LSS, elaborado pela Secretaria Municipal de Águas e Saneamento. 
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9. Através da Comunicação n. 20240321001881, o TCE/SC solicitou informações 

referentes à existência e ao monitoramento de aterros sanitários, aterros controlados e lixões 

desativados nos municípios catarinenses. A solicitação foi fundamentada na necessidade de 

garantir a disposição final adequada de resíduos sólidos em aterros sanitários, bem como no 

levantamento @LEV 23/80048309, que identificou que, dos 31 municípios que declararam 

possuir aterros desativados, mais da metade não realiza qualquer tipo de monitoramento 

dessas áreas. Além disso, a Decisão n. 1573/2023 do Plenário do TCE/SC determinou a 

realização de um diagnóstico sobre essa questão, com vistas à avaliação da viabilidade, do 

impacto e da necessidade de fiscalização sobre esse ponto crítico. Com base nisso, houve o 

requerimento de informações por meio de questionário, cujas respostas foram formuladas 

pela Secretaria Municipal de Águas e Saneamento. 

 

10. Por meio da Comunicação n. 20240619000157, o TCE/SC informou o início dos 

trabalhos relacionados à auditoria voltada à análise das políticas públicas de valorização do 

trabalho docente e seus impactos na qualidade do ensino ofertado pela rede pública do 

Município de Lages, cujo objetivo é avaliar a efetividade das ações implementadas pelo 

município para a valorização dos profissionais da educação, bem como identificar eventuais 

pontos críticos que possam impactar a qualidade do ensino. 

Em atendimento à solicitação, o órgão de Controle Interno encaminhou as demandas 

à Secretaria Municipal de Educação, que respondeu devidamente dentro do prazo 

estabelecido. 

 Durante o processo, foram solicitadas informações, documentos e garantido o acesso 

a unidades escolares e demais locais de interesse da auditoria, com a realização de visitas 

in loco para análise direta das condições estruturais, administrativas e pedagógicas das 

escolas municipais. 

Com base na auditoria realizada, no início do exercício de 2025, a Diretoria de 

Atividades Especiais do TCE/SC exarou sugestões ao Relator, que posteriormente serão 

encaminhadas ao município para atendimento de eventuais diligências. 

 

11. Por meio da Comunicação n. 20240621000100, o TCE/SC informou o início da 

auditoria operacional com a finalidade de analisar as políticas públicas municipais voltadas 

ao atendimento da População em Situação de Rua. No decorrer dos trabalhos, foram 

solicitadas informações à Secretaria Municipal de Assistência Social e à Secretaria Municipal 
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de Saúde, além da realização de visitas in loco por parte dos Auditores Fiscais de Controle 

Externo, a fim de verificar a execução das ações e serviços prestados a essa população.  

As informações requeridas foram protocoladas pelo órgão de Controle Interno. 

Posteriormente, por meio do Ofício TCE/SC/SEG/20637/2024, encaminhado no início do 

exercício de 2025, o Tribunal comunicou que o processo exarou decisão e efetuou 

recomendações à Prefeitura do Município de Lages para aprimoramento das políticas 

públicas analisadas. 

 

12. O TCE/SC solicitou informações relacionadas à Previdência Complementar, 

através da Comunicação n. 20240821000865, especificamente:  

 

1. Quantitativo de servidores inscritos no respectivo Regime de Previdência 

Complementar.  

2. Dados financeiros, visando transmitir ao Tribunal Pleno do TCE-SC e à sociedade 

um panorama sobre o assunto. 

 

A demanda foi encaminhada ao departamento responsável, e as respostas foram 

enviadas pelo Controle Interno. 

 

13. Por meio da Comunicação n. 20241126000162, o TCE/SC solicitou informações 

sobre a ajuda prestada pelo município de Lages aos municípios do Estado do Rio Grande do 

Sul afetados pelas enchentes de abril e maio de 2024. 

A solicitação teve como objetivo obter informações, esclarecimentos e documentos 

referentes a eventuais auxílios concedidos, incluindo doações, cessão de equipamentos e 

pessoal, bem como outras formas de apoio prestadas pelos municípios catarinenses às 

localidades gaúchas atingidas. 

As informações foram requeridas por meio de um questionário eletrônico, o qual foi 

encaminhado ao Gabinete do Prefeito e ao Departamento de Contabilidade do município e 

devidamente preenchido e enviado dentro do prazo determinado. 

 

XXIII - Especificar os dispositivos legais que promoveram alterações no Plano 

Municipal de Educação ao longo do exercício 

 

Não houve alterações no Plano Municipal de Educação (PME) durante o exercício de 

2024. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando que o Município de Lages atendeu ao percentual mínimo 

constitucionalmente exigido para aplicação em ações e serviços públicos de saúde, 

destinando 21,63% da receita proveniente de impostos, valor superior ao limite mínimo de 

15% estabelecido no art. 198, §2º, III, da Constituição Federal; 

Considerando que o Município cumpriu a exigência constitucional de aplicação 

mínima em manutenção e desenvolvimento do ensino, com destinação de 27,86% da receita 

proveniente de impostos, percentual superior ao limite mínimo de 25%, conforme dispõe o 

art. 212 da Constituição Federal; 

Considerando que os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) foram aplicados 

em conformidade com as disposições do art. 212-A, XI, da Constituição Federal, atingindo 

85,32% de destinação para a remuneração dos profissionais da educação básica, percentual 

acima do mínimo exigido de 70%; 

Considerando a observância dos limites legais para despesas com pessoal, cuja 

relação entre a Despesa Total com Pessoal e a Receita Corrente Líquida permaneceu em 

43,69%, abaixo do limite máximo de 60%, respeitando, ainda, os tetos específicos do Poder 

Executivo (54%) e do Poder Legislativo (6%), bem como os limites prudenciais e de alerta 

previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Considerando que o resultado orçamentário do Município evidenciou um superávit, 

com um quociente de execução orçamentária de 1,03, inclusive superior ao registrado nos 

três exercícios anteriores; 

Considerando que a relação entre receitas correntes e despesas correntes resultou 

em um índice de 90,52%, demonstrando que o Município comprometeu este percentual das 

receitas correntes com despesas correntes, mantendo, contudo, um nível adequado de 

poupança corrente; 

Considerando que os indicadores de liquidez imediata e liquidez financeira 

demonstram a capacidade do Município em honrar suas obrigações de curto prazo, 

assegurando equilíbrio financeiro no atendimento das despesas imediatas; 

Considerando que o índice de liquidez geral evidenciou que o Município não possui 

ativos suficientes para cobrir suas obrigações de médio e longo prazo, o que demanda 

planejamento fiscal adequado para garantir a sustentabilidade financeira futura; 
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Considerando que, embora a dívida consolidada líquida do Município tenha atingido 

7,06% da Receita Corrente Líquida, percentual significativamente inferior ao limite de 120%, 

foi identificado um possível erro de digitação na meta anual estabelecida para a Dívida 

Pública Consolidada e a Dívida Consolidada Líquida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 

que prejudica a avaliação do cumprimento das metas fiscais relacionadas ao endividamento; 

Considerando que, apesar de a meta de resultado nominal estabelecida na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias não ter sido atingida, o Município cumpriu as metas de receita e 

despesa primária; 

Diante do exposto, verifica-se a CONFORMIDADE dos aspectos analisados no âmbito 

do presente relatório, e ressalta-se que este parecer não elide nem respalda eventuais 

irregularidades não detectadas durante a análise. 

É o relatório, sem prejuízo de eventuais apontamentos e ressalvas que venham a ser 

formulados pelo TCE/SC no cumprimento do disposto no art. 50 da Lei Complementar n. 202, 

de 15 de dezembro de 2000. 

 

Lages, 26 de fevereiro de 2025. 

 
 

MICHELE CAROLINA BASSIN 
Auditora-Geral do Município e Controladora Interna (12/03/2024-31/12/2024) 
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